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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 098/2015

CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão plenária 
hoje  realizada,  sob  a  Presidência  do  Excelentíssimo  Desembargador  Aldon  do  Vale  Alves 
Taglialegna,  Presidente  do  Tribunal,  com  a  presença  dos  Excelentíssimos  Desembargadores 
Platon Teixeira de Azevedo Filho (Vice-Presidente, em exercício), Kathia Maria Bomtempo de 
Albuquerque, Mário Sérgio Bottazzo, Paulo Pimenta, Daniel Viana Júnior, Geraldo Rodrigues do 
Nascimento, Eugênio José Cesário Rosa e Iara Teixeira Rios e da Excelentíssima  Procuradora 
Regional do Trabalho Cláudia Telho Corrêa Abreu, consignada a ausência dos Excelentíssimos 
Desembargadores Breno Medeiros e Gentil Pio de Oliveira (em gozo de férias) e Elvecio Moura 
dos Santos, licenciado para tratamento de saúde, tendo em vista o que consta do Processo TRT – 
IUJ  –0045600-19.2008.5.18.0008,  RESOLVEU  admitir  o  incidente  de  uniformização  de 
jurisprudência e aprovar a Súmula nº 33, para compor a Jurisprudência do Tribunal Regional do 
Trabalho da 18ª Região, com a seguinte redação:

SÚMULA Nº 33. “EXECUÇÃO TRABALHISTA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.  
HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA. PRAZO. I. Na execução trabalhista a prescrição intercorrente  
será declarada, inclusive de ofício, nos casos de paralisação por exclusiva inércia do credor e  
de exaurimento dos meios de coerção do devedor (STF, súmula 327). II. O prazo de prescrição é  
quinquenal,  contado  do  exaurimento  do  prazo  previsto  no  art.  40,  §  2º,  da  Lei  6.830/80.”  
Relator: Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna.

Publique-se.

Sala de Sessões, 1° de julho de 2015.

Goiamy Póvoa
Secretário do Tribunal Pleno

Fonte: DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Caderno Administrativo [do] Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, Brasília, DF, n.1774, 21 jul. 2015.


